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INTRODUÇÃO

A evolução das práticas orçamentárias

públicas, para efeito de análise, pode ser

dividida em quatro fases distintas, cuja su-

cessão é motivada por alterações havidas

no papel do Estado durante o século XX

Chamá-las-emos de fase unidimensional,

bidimensional, tridimensional1 e, a partir 
da

década de 90, fase tetradimensional.
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ORÇAMENTO POR DESEMPENHO

performace budgeting

categoria de despesas

categorias funcionais

ORÇAMENTO-PROGRAMA

program budgeting-PPBS
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budgeting for results
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Fonte: Adaptado de CUNHA, Armando S. M. 
"As 

tentativas de racionalização das práticas orça*

mentárias". Orçamento governamental. Op. cit.

1 CUNHA, Armando S. M. 
"As 

tentativas de racionalização das práticas orçamentárias". Orçamento

governamental. Op. cit.
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PROCESSOS administrativos e

ORÇAMENTO

Útil para a compreensão da relação exis-

tente entre faseamento orçamentário e pa-

Pe' desempenhado 
pelo Estado é seguir o

raciocínio 
de Allen Schick2, por meio do

lual se alinha cada fase do orçamento pú-
blico à ênfase dada a um processo admi-

nistrativo básico, a partir da categorização

laborada 
por Robert Anthony3.

Segundo este autor, todo esforço admi-

iistrativo 
pode ser classificado em um dos

Seguintes 
processos:

planejamento estratégico;

controle 
gerencial; e

controle 
operacional.

O processo denominado planejamento
estratégico 

cuida da tomada de decisão

Quanto aos objetivos estratégicos (estabe-
'ecimento 

e modificação) da organização e

Quanto aos recursos necessários para atin-

Si-los, assim como trata dos princípios e

valores 
básicos que orientam estes proces-

s°s decisórios; o processo de controle

gerencial visa a assegurar que os recursos

Organizacionais, 
ao serem empregados no

alcance dos objetivos estabelecidos, sejam

utilizados 
da melhor maneira possível; e, por

ultimo, 
o controle operacional possui por

finalidade certificar que as tarefas sejam exe-

Cutadas 
em conformidade com os padrões

Previamente estabelecidos.

Schick, ao aplicar a categorização

atlthoniana 
às práticas orçamentárias, afir-

^a 
que o planejamento é precipuamente

''gado 
à etapa de preparação do orçamen-

l°, uma vez que nele são estabelecidos os

objetivos 
a serem alcançados.

Salienta, por outro lado, que não se

deve confundir predominância com exclu-

sividade, pois na etapa de preparação or-

çamentária também se fazem presentes as-

pectos concernentes aos processos de

controle gerencial e de controle

operacional.

O controle gerencial estaria distribuído

por todas as etapas do ciclo orçamentário,

consistindo no 
"elo 

entre os objetivos e as

atividades executadas"4, posto que neste

processo são empreendidas as tarefas re-

lacionadas ao detalhamento dos objetivos

organizacionais em projetos e atividades,

e a atribuição destes às unidades da estru-

tura organizacional.

O processo de controle operacional apli-

cado ao orçamento é predominantemente

ambientado na fase de execução, por meio

de auditagem, na qual se busca obter a

congruência entre diretrizes estabelecidas

e tarefas executadas.

Como dito anteriormente, a tripartição

acima é útil para a compreensão da evolu-

ção das fases orçamentárias, permanecen-

do válida, em muitos aspectos, para o es-

tudo de sistemas de planejamento e con-

trole ora em voga.

Cumpre alertar, entretanto, que a dife-

rença de ambiência existente entre a déca-

da de 60 e a atual é significativa: naquela, o

ambiente era relativamente estável e previ-

sível; nesta, a característica distintiva é a

velocidade da mudança do ambiente e a

imprevisibilidade do futuro.

O próprio termo, planejamento estraté-

gico, caiu em desuso, estando presentes

na literatura administrativa atual os termos

administração e gestão estratégica.

^ SCHICK, Allen. 
"The 

road to PPB: the stages of budget reform". DAVIS, James W. (org.). Op. cit.
^ ANTHONY, Robert N. Planning and control systems: a framework for analysis. Boston: Harvard

University, 1965.
4 SCHICK, Allen. Op. cit., p. 211.
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Em razão desta evolução, a noção antiga,
por exemplo, de que o planejamento estraté-
gico seria um processo a ser centralizado e
executado pela alta administração não mais
atende às necessidades organizacionais, o
que fica evidenciado ao se analisar a atual
fase da evolução do orçamento.

O orçamento, visto como um instrumen-
to de planejamento e controle, possui por
propósito 

"reduzir o caráter aleatório (ris-
co) da gestão das atividades organiza-
cionais"5. Estas, por seu turno, são empre-
endidas a fim de que seja atingida a missão
da organização, que é a motivação de sua
existência.

Sob tal enfoque, um sistema de planeja-
mento e controle pode ser classificado em
três diferentes papéis, em função de sua
natureza:

papel de antecipação;
de integração; e
de reação.

Exerce um papel antecipador quando
busca compreender comportamentos futu-
ros, com o intuito de solucionar problemas

antes que surjam; integrador, ao procurar
manter em congruência a estratégia da or-

ganização e os elementos da sua estrutu-
ra; e reativo, nas ocasiões em que possui
por fim corrigir comportamentos que sejam
desviantes em relação ao planejado.

Neles podem ser aplicados, também,oS
critérios de eficiência, eficácia, efetividade
e economicidade.

A eficiência preocupa-se com o "como

fazer" uma atividade programada, buscan-
do a otimização dos recursos empregados
na sua execução; à eficácia interessa,
precipuamente, 

"o que fazer" para atingir0
objetivo previamente estabelecido; *
efetividade visa a avaliar "como o que foi
feito" modificou a realidade, isto é, de que
forma a ação empreendida impactou a sita-
ação-problema; e a economicidade cuida
da relação impactos alcançados versus re-
cursos empregados.

Sinteticamente, o orçamento relaciona-
se com os processos administrativos con-
cebidos por Robert N. Anthony, consoan-
te o contido no quadro a seguir:

Ciclo orçamentário

Processo administrativo Papel fundamental Critério enfatizado

Planejamento estratégico Antecipação Efetividade e economicidade

Controle gerencial Integração Eficácia

Controle operacional Reação Eficiência

FASES DAS PRATICAS
ORÇAMENTÁRIAS

Fase inicial - como gastar

Na fase inicial, ao Estado competiam as
funções básicas de prover a segurança,

justiça e administração, e o orçamento era
elaborado em uma única dimensão: a di-
mensão das categorias de despesa (Une-
item), que descrevia em quais elementos
de gasto a receita pública seria utilizada,
em termos de serviços, compras de maten-
ai, pagamento de pessoal etc.

5 CUNHA, Armando S. M. O papel do orçamento. Mimeo.
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O foco da decisão orçamentária era o
°bjeto 

do gasto e a pergunta norteadora

Processo era como gastar?
Nesta época, o requisito básico do or-

Emento 
público era o de ser financeira-

rnente 
equilibrado, isto é, o total da despe-

sa não deveria exceder o total da receita: a
e*ecução 

orçamentária era neutra em rela-

Ção à economia do País.

A concepção do papel do Estado na vida
ec°nômica 

era a de o governo ser um mal
necessário, 

não havendo espaço para dis-
Cussões 

sobre a validade social de progra-
mas 

governamentais6.

Robert D. Behn7, ao discorrer sobre a
ev°lução 

dos para-
'gírias 

que orientaram
a Administração 

Pú-
klica, 

afirma 
que as

*^éias 
expressas 

por

^oodrow 
Wilson,

Frederick 
Taylor e

ax Weber fornece-
rani o fundamento te-
0ric° 

para o estabele-
c'rnento 

do paradigma
lnicial, 

em termos da
necessidade 

de se controlar as atividades

governamentais e do conceito de efíciên-
c>a. 

Wilson 
propôs a separação entre o pro-

Cess° 
político e o processo administrativo

Corn° 
forma de combater a corrupção que,

ao final do século XIX, grassava na Admi-
n,stração 

Pública norte-americana. Ao pro-
c®sso 

político caberia a tomada de deci-
Soes 

a respeito sobre quais ações gover-
namentais 

a serem executadas, enquanto a

implementá-las da forma mais eficiente pos-

sível. Taylor levou a aplicação do conceito

de eficiência à ciência administrativa ao seu

ponto máximo - a Administração Científi-

ca: cada tarefa possuiria um melhor méto-

do de execução, sendo função do adminis-

trador, então, obter a racionalização das

atividades organizacionais e assegurar que

estas fossem executadas exatamente da

forma estabelecida.

Weber, por seu turno, definiu que a 
"bu-

rocracia é o mais eficiente mecanismo

organizacional; portanto, a burocracia é o

instrumento ideal para a implementação dos

princípios de Taylor"8.

Poder-se-ia gastar, em um

determinado período, mais

do que se arrecadava,

desde que o déficit

impulsionasse a atividade

econômica

Segunda fase 
- Em

que gastar

A segunda fase da

evolução das práticas

orçamentárias possui

sua origem associada

aos impactos causa-

dos pela depressão de

1929, na economia

mundial, recessão e

desemprego em massa, que obrigaram o

Estado a rever o seu papel.

O ideário keynesiano, aplicado à políti-

ca norte-americana do New Deal, tornou o

requisito orçamentário de equilíbrio finan-

ceiro obsoleto: poder-se-ia gastar, em um

determinado período, mais do que se arre-

cadava, desde que o déficit impulsionasse

a atividade econômica.

Neste enfoque, o requisito passou a ser
a^rninistração 

seria responsável por de o Estado possuir um orçamento econo-

SCHULTZE, Charles L. The politics and economics of public spending. Washington: The Brooking

^ 
Institution, 1968.

BEHN, Robert D. The New Public-Management Paradigm and the Search for Democratic

Accountability. [on line]. Arquivo disponível na internet via WWW. URL: ? HYPERLINK Http:/
/www.willamenet.org/ipmnnPHttp://www.willamenet.org/ipmn. Arquivo capturado em março de
1999.

8 >bid,em, p. 3.
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micamente equilibrado que lhe permitisse

influir ativamente nos rumos da economia,

implicando o aumento das ações sob sua

responsabilidade. Estas passaram a ser

avaliadas pelo processo político em fun-

ção dos benefícios que trariam para a eco-

nomia como um todo, como, por exemplo,

o programa de frentes de trabalho, propos-

to por Roosevelt.

Um papel estatal mais complexo requer,

necessariamente, um sistema orçamentário

mais complexo.

Nos Estados Unidos, pode-se estabele-

cer como marcos para a fase bidimensional

a aprovação das Emendas ao Ato de Segu-

rança Nacional (1949) e do Ato de Procedi-

mentos Orçamentários

e Contábeis (1950),

ambos resultantes das

recomendações conti-

das na primeira Comis-

são Hoover (1949).

São considerados

marcos porque efetiva-

mente alteraram as prá-

ticas orçamentárias,

embora as idéias não

fossem novas: em 1912, a Comissão Taft já

sugeria uma proposta orçamentária em ter-

mos de tarefas a serem executadas, porém

não logrou sucesso, em virtude de ques-

tões políticas9.0 ato de 1949 
"foi 

a primeira

expressão do Congresso sobre a idéia de

orçamento baseado em desempenho"10.

Além dos elementos de gastos, o siste-

ma orçamentário deveria passar a oferecer

uma descrição das atividades do Estado,

em termos de funções: construção de ro-

dovias, compra de armamentos etc.

O foco é a tarefa a ser executada e a

pergunta orientadora da tomada de deci-

são orçamentária é em que gastar?

Esta fase da evolução orçamentária, de-

nominada orçamento de desempenho

(performance budgeting), reflete a neces-

sidade de haver maior transparência nos

gastos públicos, em conseqüência da evo-

lução do papel do Estado, que não era mais

visto como um mal necessário.

Em razão disso, além de haver a neces-

sidade de se controlar os gastos públicos

(processo administrativo de controle

operacional), havia também a necessidade

de se gerenciar as crescentes ações gover-

namentais (processo administrativo de con-

trole gerencial): 
"na U"

teratura de orçamento

por desempenho, o or-

çamento é descrito

como uma ferramenta

de gestão"".

O conceito de orça*

mento baseado em de-

sempenho pode 
ser

apreendido por meio d°

exposto por Mosher:

"As 
modificações que nós temos as-

sociado ao orçamento por desempenho,

tais como a simplificação e a redução das

apropriações, revisão das classificações

e outras igualmente importantes, são

apenas parte do conceito. Sublinhando

estas mudanças está a noção que repre-

senta um radical afastamento da prática

e dos modelos de pensamento anterio-

res. A simplicidade é que quando nos

estamos orçando e autorizando fundos.

Dinheiro é fornecido para

atividades e funções, ao

invés de ser fornecido para

compras e pagamentos

Frederick C. Mosher

SMITHIES, Arthur. 
"Conceptual 

framework for program budgeting". In: NOVICK, David (ed.)-

Program budgeting: program analysis and the federal budget. Massachusetts: Harvard University

Press, 1965.

10 MOSHER, Frederick C.. Program budgeting: theory and practice with particular reference to th?

U.S. Departament of the Army. New York: Stratford Press, 1954, p. 41.

11 SCHICK, Allen. Op. cit., p. 220.
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estamos 
provendo recursos para coisas

que deverão ser feitas, ao invés de coi-

sas 
que deveriam ser compradas. Dinhei-

ro é fornecido 
para atividades e funções,

ao invés de ser fornecido para compras e

Pagamentos."12

^erceira 
fase - Por que gastar? 

-

^rÇomento-Programa

A terceira fase da evolução orçamentária,

^dimensional, 
tem início na década de 60, em

^Ue o papel do Estado era bastante diferente

àquele da época do orçamento tradicional.

A doutrina do welfare state havia au-

mentado 
sobremaneira a participação pú-

k''ca 
na economia, havendo a necessidade

se implementar "uma 
técnica para con-

tr°'ar 
os programas federais e orçamentos,

a° invés de tê-los a nos controlar'"3.

Esta 
prática orçamentária foi o Planning-

r°gramming-Budgeting 
System (PPBS),

9Ue visava a proporcionar maior racionali-
dade 

às escolhas orçamentárias, instruin-
d°-as 

sob três dimensões: elementos de

Sastos, 
propósitos de gastos (diferente de

descrição 
de atividades) e comportamento

^as ações 
governamentais ao longo do

tempo, 
sendo o orçamento visto como uma

etaPa 
do planejamento14.

O papel do Estado, neste período, pode

compreendido 
por meio do modelo de

¦^chard 
Musgrave, segundo o qual o setor

Publico 
possuiria três principais funções:

~ manutenção do equilíbrio econômi-
c°> 

mediante controle da atividade econô-
"Uca, via política fiscal;

uma função distributiva, por intermé-

dio da promoção de ajustamentos nas ren-

das das pessoas, grupos e regiões; e

uma função alocativa, por meio da qual

o Governo decidiria em quais políticas pú-

blicas iria aplicar os seus recursos.

Enquanto as duas primeiras, estabiliza-

dora e distributiva, são socialmente deter-

mináveis, posto que informadas por juízos

políticos, a última seria instruída por um

processo decisório racional baseado na

avaliação dos benefícios de cada política,

percebidos pelos cidadãos. Estes cidadãos

são entendidos, no modelo, como consu-

midores dos produtos ofertados pelo po-

der público15.

O Planning-Programming-Budgeting

System (PPBS) pode ser entendido como

conjunto de diretrizes para a tomada de

decisão orçamentária. E um processo de

alocação entre programas que competem

entre si pelos recursos. O foco é o propósi-

to da atividade e a pergunta orientadora do

processo é por que gastar?

O foco nos produtos, aliado à dimen-

são plurianual e à aplicação de critérios,

com caráter prospectivo, para mensuração

de desempenho, alinha esta fase ao

processo administrativo de planejamento

estratégico.

Obs.: Em razão de o PPBS, em tese, prover

a fundamentação teórica para o desenvol-

vimento do Plano Diretor da Marinha do

Brasil16, é analisado com maior detença mais

adiante.

Esta fase também é conhecida por orça-

mento-programa (program budgeting).

j2 
MOSHER, Frederick C. Op. cit., p. 81.

^ U. S. GENERAL ACCOUNTING OFFICE. Performance budgeting: past initiatives offer insights for
GPRA implementation. GAO/AIMD-97-46. Washington, march, 1997, p. 35.

'4 CUNHA, Armando S. M. As tentativas de racionalização do gasto público. Orçamento governamen-
tal. Op. cit.

BURKHEAD, Jesse. 
"The 

budget and the democratic government". DAVIS, James W. (ed.). Op. cit.
'6 "O 

Plano Diretor (PD) foi criado em 1963 a partir da adoção, pela Marinha, da técnica de orçamen-

to-programa (...)" (SECRETARIA GERAL DA MARINHA. SGM-101, p. 1-1).
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É relevante salientar as diferenças exis-

tentes entre ela e a antecedente, posto que

na literatura sobre teoria orçamentária con-

funde-se, algumas vezes, orçamento-progra-

ma (program budgeting) e orçamento por

desempenho (performance budgeting).

Este enfatiza o processo do trabalho (des-

crição de funções e de atividades), possui

como processo administrativo básico o con-

trole gerencial, aplica critérios retrospecti-

vos de avaliação; aquele privilegia o propó-

sito das atividades, o caráter da avaliação é

prospectivo e tem uma orientação voltada

para o planejamento estratégico.

A fase unidimen-

sional, por seu turno,

estaria centrada nos

processos administrati-

vos voltados ao contro-

le operacional.

O aperfeiçoamento do

sistema democrático, en-

volvendo maior participa-

O PPBS, por ocasião da

sua introdução no

Departamento de Defesa,

foi um instrumento de

integração e controle,

ção da sociedade no es- 
permitindo a Centralização çamentário de defesa

Na fase anterior, surgimento do PPBS>

estes critérios foram concebidos e possui-

am relevância, todavia o estágio embriona-

rio da técnica administrativa ligada a sua

aplicação não permitiu que fossem expl°"

radas todas as possibilidades inerentes aos

seus conceitos.

ORÇAMENTO-PROGRAMA (PPBS)

O Planning-Programming-Budgeting

System (PPBS), também tratado na teoria

orçamentária como orçamento-programa, f°i

concebido a partir de estudos empreendi-

dos por pesquisadores

da Rand Corporation,

sendo considerado 
0

marco inicial um estudo

de David Novick, de

1954, por meio do qua'

explana como o concei-

to de programa pode 
ser

aplicado ao processo 
or-

tabelecimento dos objeti

vos do Estado, e a cres-

cente dicotomia existente

entre necessidades cres-

centes e recursos escas-

sos, levaram os decisores

públicos a buscarem novas alternativas para

as práticas orçamentárias. Durante a década

de 90, experiências havidas em diferentes pai-

ses apontam para a existência de uma nova

fase, tetradimensional, em que o orçamento

será orientado pela estimação (gestão estraté-

gica) e avaliação (accountabilityl7) dos resul-

tados das ações públicas.

Para o planejamento da ação governamen-

tal é fundamental a avaliação dos resultados,

e nesta assumem papel preponderante os cri-

térios da efetividade e da economicidade.

do processo decisório

quanto à alocação dos

recursos orçamentários

norte-americano.

1961,oPPBS foi Ímpia"'

tado no Departamento

de Defesa, sob a gestão

de 
Robert McNamara'8-

_ ..... ser 
convjcia(jo, no

auge da Guerra Fria, para assumir o cargo de

secretário da Defesa, McNamara recebeu do

Presidente norte-americano, John F. Keneddy*

a missão de atingir os seguintes objetivos:

desenvolver a força militar, adequan-

do-a às necessidades decorrentes da P0'1"

tica Externa, sem se prender a restrições

orçamentárias; e

fazer com que tal força operasse a ufl1

custo mínimo.

McNamara efetivamente reorganizou

todo o complexo de defesa norte-america-

17 Não há uma tradução exata. Há textos que utilizam os termos responsabilização e responsabilidade-

18 HELD, Virgínia. 
"PPBS 

comes to Washington". DAVIS, James W. (org.). Op. cit.
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n°> tornando-o uma estrutura una sob seu
c°mando, 

e o meio utilizado para executar
esta revolução organizacional foi a trans-
formação 

do processo orçamentário, por
meio da adoção do PPBS'9.

A percepção, à época da implantação
do PPBS, era a de McNamara ter consegui-
do romper a tradicional lógica de proposta
0rÇamentária 

das Forças Armadas norte-
aniericanas, 

passando a alocar recursos por
ttüssões 

que eram distribuídas por todo o

departamento 
de Defesa.

No modelo antigo, os recursos orçamen-
tarios 

eram alocados a cada serviço (Mari-
^a, Força Aérea e Exército), em função de

uma classificação elaborada por atividades
executadas. 

O PPBS permitiu que o secre-

terio de Defesa obtivesse efetivo controle
s°bre 

todos os órgãos subordinados (cen-
fralização), 

sendo visto como 
"o 

instrumen-
to 

por meio do qual são tomadas decisões

Para expandir ou para cortar programas exis-
tentes, 

o processo por meio do qual novos

Programas são adotados, e o modo pelo

qual o orçamento final é determinado"20.

Portanto, o PPBS, por ocasião da sua

introdução no Departamento de Defesa, foi

um instrumento de integração e controle,

permitindo a centralização do processo

decisório quanto à alocação dos recursos

orçamentários.

William M. Capron21, na sua avaliação

do PPBS, via-o também como um posterior

meio para a racionalização da estrutura e

dos processos do Departamento de Defe-

sa, uma vez que evidenciaria e excluiria as

atividades executadas em duplicidade, além

de permitir uma descentralização do pro-

cesso decisório em relação à execução das

atividades, já que estas estariam inseridas

no processo de macroplanejamento da or-

ganização.

A diferença dos pressupostos da deci-

são orçamentária existente entre o PPBS e

o modelo de processo orçamentário anteri-

or, baseado no conceito de orçamento por

desempenho (performance budgeting), é

entendida ao se comparar a classificação

orçamentária de cada modelo, consoante o

quadro a seguir22:

COMPARAQAO ENTRE CLASSIFICAgAO FUNCIONAL E CLASSIFICA^AO PROGRAMATICA

DEPARTAMENTO DE DEFESA NORTE-AMERICANO

Por atividades - 1950 Por programas - 1963

~ Pessoal militar - For?as estrategicas de retalia^ao

~ Manuten^ao e opera^ao - For^as de defesa continentals e de mi'sseis

~ Obten?ao e produ^ao - For^as de emprego geral
~ Aquisi?ao e constru?ao - For?as de transporte aereo e maritime)

~ Componentes civis - For^as de reserva

~ Pesquisa e desenvolvimento - Pesquisa e desenvolvimento

- Mobiliza^ao industrial - Apoio geral
~ Administra^ao- outras atividades - Defesa civil

 
- Programa de assistencia militar

'9 DANCY, Albert G. 
"Department 

of Defense research and development". Public Administration

Review, 36(3): 347-355, july/august 1977.
20 BUSINESS WEEK. 

"U.S. 
agencies get order: join McNamara's band". DAVIS, James W. (org.). Op. cit.

CAPRON, William M. 
"The 

impact of analysis on bargaining in government". Ibidem.
^2 As classificações orçamentárias, por atividades e por programas, foram extraídas, respectivamente,

de MOSHER, Frederick, op. cit. e de PROSCHAN, Arnold. Programming system of the Department

of Defense. Santa Monica, Califórnia: RAND Corporation, may 1963.
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O planejamento dos programas cobria um

período de cinco anos (five-year planning).

Este planejamento permitia o relaciona-

mento entre programas (orientados para

produtos) e o orçamento anual (orientado

para atividades), pois o processo decisório

do Congresso ainda se realizava por meio

de apropriações por funções.

As definições de elemento-programa e

programa eram:
"Elemento-programa - combinação de

homens, equipamentos e instalações, que

juntos compõem uma capacidade militar

identificada ou atividade de apoio. Exem-

pios: aviões B-52, di- _^

visões de infantaria e

navios de combate.

Programa - um gru-

po de elementos-pro-

grama que servem a

uma missão comum ou

a um determinado con-

junto de propósitos."23

O conceito de orça-

mento-programa

abrange elementos es-

truturais, analíticos e informacionais.

A estrutura programática é orientada

para produtos e possui uma perspectiva

de longo prazo.

O elemento analítico traduz-se pela ên-

fase dada à sistematização do exame e à

seleção das alternativas de ação para o al-

cance dos objetivos estipulados.

O terceiro elemento, informacional, é o

que provê a base para a seleção de alterna-

tivas e para o desenvolvimento das ativi-

dades de controle24.

Um adequado fluxo informacional é ne-

cessário para:

orientar a seleção de alternativas, con-

siderando-se os recursos disponíveis e os

objetivos predeterminados;
para estimar o custo corrente e futuro

das alternativas; e

para avaliar o desempenho dos pr°'

gramas em curso25.
"Planejamento, 

programação e orçamen-

tação constituem o processo por meio do

A melhor estrutura é a que

seja congruente com os

objetivos estratégicos da

organização e atenda,

também, às necessidades

de coordenação e controle

qual objetivos e recursos, e a interação entre

eles, são avaliados a fim de que seja obtido,

de forma coerente e abrangente, um progra-

ma de ação para o Governo como um todo."'

Há dificuldades na aplicação do conceito-

——Elaborar uma estru-

tura programática 
em

que todos os progra-

mas exprimam produtos

finais é, na prática, uma

tarefa impossível, em se

tratando de grandes 
or-

ganizações. Além disso,

não há uma forma única

de estruturação.

Teoricamente, a me-

lhor estrutura é a que

seja congruente com os objetivos estratégi-

cos da organização e atenda, também, às

necessidades de coordenação e controle.

No PPBS, o planejamento é entendido

como um processo no qual são estabeleci-

dos os objetivos da organização e indicadas

as possíveis alternativas para alcançá-los.

A programação consiste na

especificação das ações e no levantamen-

to dos meios necessários à execução de

cada alternativa, e posterior seleção.

A orçamentação consiste na

especificação dos recursos necessários a

execução da alternativa selecionada27.

23 PROSCHAN, Arnold. Op. cit., p. 7.

24 STEINER, George A. 
"Problems 

in implementing program budgeting". NOVICK, David (ed.). Op. cit-

25 ANSHEN, Melvin. 
"The 

federal budget as an instrument for management and analysis". Ibidem¦

26 SMITHIES, Arthur. 
"Conceptual 

framework for program budgeting". Ibidem.

27 NOVICK, David. 
"The 

Department of Defense". Idem, p. 91.
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A definição de um programa não é uma
tarefa trivial. Há certas atividades que con-

tobuem, de forma variada, para que dife-
rentes 

programas alcancem seus respecti-
Vos objetivos. Neste sentido, atribuir este
UP° de atividade a um único programa iso-
'ado não é apropriado. A solução sugerida
e a criação de um programa específico para
abranger 

este tipo de atividade, podendo
lst0 ser exemplificado 

pelos programas pes-
Çuisa e desenvolvimento, e apoio geral,
c°ntidos 

na estrutura programática inicial
d° Departamento de Defesa americano.

Charles 
J. Hitch, pesquisador da Rand

°rporation, 
que por ocasião da introdução

PPBS no Departamen-
,0 de Defesa exerceu o
^2° de secretário-execu-
tivO- escreveu, em 1%5, a

^ra 
DecisionMakingfor

efense, 
na qual relatou a

SUa experiência com o or-

Çaniento de defesa norte-
^«ricano. " 

"

Segundo Hitch, a grande questão resi-

em, idealmente, o planejamento e a for-

j^ulação 
de programas deverem ser classi-

lcados 
em termos de programas, enquan-

to a gestão do departamento dever ser
executada, 

preferencialmente, em termos de

falsificação por atividades, além de ser
eita também 

por meio da classificação ba-
Seada 

em programas28.
As características desejáveis de uma

estrutura 
orçamentária baseada em pro-

§ramas são as seguintes29:

facilitar a mensuração total dos custos

^ue incorrem no alcance de um dado objetivo;
- 

possibilitar a comparação entre alter-
nativas 

para o alcance dos objetivos;

identificar os custos futuros relativos

à implantação de um programa;

prover informações necessárias à com-

paração entre produtos de um programa

que seja executado, concomitantemente,

por diversas unidades da organização;

prover informações que possibilitem

avaliar a efetividade de um programa;

permitir 
que a apropriação de recur-

sos entre as diversas unidades de uma or-

ganização seja claramente relacionada aos

objetivos; e

fornecer informações para os agentes

econômicos do país, que assim podem me-

lhor planejar as suas atividades.

O alinhamento entre

estrutura programática e

estrutura institucional é

desejável

"Assim 
como uma

ferramenta bem desenha-

da, o orçamento é mais

que um instrumento para

permitir o cumprimento

de tarefas predetermina-

das. 
Ele auxilia o cresci-

mento, o fortalecimento

e a organização do processo decisório do

gestor, dando apoio a sua habilidade de

desempenhar novas tarefas e avaliar a sua

exeqüibilidade e desejabilidade em rela-

ção às outras alternativas possíveis.

Uma boa estrutura orçamentária,

em resumo, contribui significativamen-

te para o desenvolvimento de um

ambiente em que aqueles que contro-

Iam nossas instituições políticas podem,

de forma consciente, avaliar e debater

os grandes objetivos da sociedade e

para o desenvolvimento de nossa habi-

lidade de alcançá-los por meio de uma

seleção adequada de atividades públi-

cas e privadas."30

^ U. S. GENERAL ACCOUNTING OFFICE. The Department of Defense's planning, programming,
and budgeling system. GAO/OACG-84-5. Washington, April, 1984.

SMITHIES, Arthur. Op. cit.
® ANSHEN, Melvin. Op. cit., p. 15.
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Os teóricos do orçamento-programa
consideram-no uma técnica orçamentária
capaz de prover racionalidade ao processo
decisório orçamentário. A seleção de alter-
nativas é baseada em análises técnicas,
sem haver a influência de considerações
subjetivas: "uma boa estrutura orçamenta-
ria não lida com política".31 Esta concep-
ção é contrária ao pensamento incrementai.

O alinhamento entre estrutura programa-
tica e estrutura institucional é desejável,
contudo é reconhecido que a reformulação
do desenho organizacional é, em razão dos
mais variados motivos, indesejável, uma
vez que pode resultar em instabilidade.
Logo, de acordo com a teoria do orçamen-
to-programa, há que se buscar o estabele-
cimento de programas voltados para pro-
dutos, que cortem a organização na sua
totalidade. Isto, todavia, não compromete
a aplicação do PPBS, cujo propósito prin-
cipal é fortalecer a capacidade de decisão
para que sejam alcançados os objetivos
organizacionais, podendo ser elaboradas
ligações entre a estrutura programática e a
estrutura organizacional.

Charles L. Schultze32 considera o PPBS
tanto como um conjunto de objetivos como
um sistema por meio do qual estes objeti-
vos são alcançados.

Para ele, os objetivos de PPBS seriam:
identificar e analisar os objetivos de

cada atividade governamental;
identificar os produtos de cada ativida-

de, em face dos seus objetivos específicos;
mensurar os custos totais que incor-

rem na implantação e na execução do pro-
grama, ao longo do tempo;

formular programas que abranjam um

período superior ao ciclo anual orçamenta-
rio - dimensão plurianual;

analisar alternativas para escolher a

que proporcione maior efetividade no ai-
cance de um dado objetivo, da forma mats
eficiente possível (menor custo); e

integrar este processo ao processo
orçamentário de forma sistemática.

O PPBS, ao integrar o processo orça'
mentário governamental, permite a com-
paração entre as contribuições das ativi-
dades executadas pelo setor público e as
executadas pelo setor privado, para o ai-
cance dos objetivos nacionais, como taro-
bém permite que continuamente estes ob-

jetivos sejam revistos, baseados nas infar'
mações acumuladas sobre atividades paS'
sadas e informações sobre mudanças
conjunturais33.

Em razão do sucesso alcançado pela
aplicação da técnica do orçamento-progra-
ma no Departamento de Defesa, em 1965, °
Presidente Lindon Johnson introduziu-o n°

processo orçamentário federal, a fim de que
fossem obtidos "novos métodos para fa'
zer trabalhos mais rápidos, para fazer tra-
balhos melhores e para fazer trabalhos me'
nos custosos"34.

É interessante comparar esta declaraça0
de objetivo com as contidas nas reformas
propostas para a Administração Pública na
década de 90.

A atual reforma norte-americana, p°r
exemplo, possui como objetivo central a
"criação de um governo que trabalhe me-
lhor e que custe menos"35.

31 Ibidem, idem.
32 SCHULTZE, Charles L. Op. cit.
33 SMITHIES, Arthur. Op. cit.
34 U. S. GENERAL ACCOUNTING OFFICE. Performance budgeting: past initiatives offer insights f°r

GPRA implementation. Op. cit.
35 NATIONAL PERFORMANCE REVIEW. Http://www.npr.gov.
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°RÇAMENTO 
por resultados

Na busca do aperfeiçoamento das

Praticas orçamentárias, há dois aspec-
tos fundamentais.

P Primeiro aspecto estabelece que pia-
"ejamento 

governamental e orçamento pú-
lco são intrinsicamente relacionados, ca-

endo tanto ao Poder Executivo quanto ao

. 
°der Legislativo envidar esforços para

•ntegrá-ios.

O estabelecimento

e objetivos e o de ní- ¦
v®'s 

de desempenho

Podem ser elabo-
rados 

isoladamente

')e'° Executivo, deven-
0 existir consenso

entre 
os poderes, caso

Se deseje 
que efetiva-

ente haja uma corres-
P°ndência 

entre re-
CUrsos 

alocados e re-
Sultados 

pretendidos.
O segundo aspecto

e a contínua evolução

conceito de orça-
mento, 

desde a época
'n'cial, 

em que a ênfase era na eficiência na
ut|lização 

dos recursos orçamentários (fase
ünidimensional), 

até a década atual, em que
® 

Preocupação maior é quanto à efetividade
°s 

programas executados pela Adminis-

Hão Pública.

A tfempestividade, a

correção e a suficiência das

informações são

fundamentais para que o

processo 
decisório

orçamentário resulte em

uma alocação de recursos

que venha a satisfazer às

necessidades da sociedade

Atualmente, todos os países membros da

Organization for Economic Cooperation

and Development - OECD estão executan-

do, em maior ou menor escala, reformas em

suas administrações, a fim de atender às de-

mandas de suas respectivas sociedades36.

Gestão estratégica, orçamento baseado

em resultados e accountability são ques-

tões comuns a todas as reformas. Agora, o

foco é a obtenção de resultados, em subs-

tituição à ênfase processual-legal da tradi-

cional Administração

—Pública.

"Alcançar 
resulta-

dos de uma forma con-

sistente com os valo-

res e expectativas de-

fendidas pelos cida-

dãos é o papel funda-

mental do governo."37

As reformas admi-

nistrativas ocorridas

nos diversos países

durante a década de

90 são baseadas nos

conceitos do New

— Public Management

(Nova Gestão Públi-

ca). Nancy C. Roberts e Raymond Trevor

Bradley38 comparam esta corrente teórica

com as práticas anteriormente vigentes na

Administração Pública.

Suas conclusões são sintetizadas no

quadro em seqüência:

No site da OECD ( HYPERLINK 
"http://www.oecd.org/puma" 

DD hltp://www.oecd.org/puma/

j 
anline.htm) há uma vasta bibliografia disponível on line.

WINBERG, Alan. Accountability and public organisations. [on line]. Disponível na Internet via
WWW. URL: Http://www.oecg.org/puma/management/chair.htm. Arquivo capturado em 10/01/
1999'

^ ROBERTS, Nancy C & BRADLEY, Raymond Trevor. Research Methodology for New Public
Management, [on line] Disponível na Internet via WWW. URL: HYPERLINK 

"http://www.unisi.it/

ricerca/dip/sas/Convegni/conference papers.htm" ?? http://www.unisi.it/ricerca/dip/sas/Convegni/

Çonference papers.htm. Arquivo capturado em 2/9/1999.
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DIMENSÕES ADMINISTRAÇÃO PUBLICA TAADICIONAL NOVA GESTÃO PUBLICA

1. METÁFORA maquina rede de trabalho

2. AMB1ENCIA Ênfase nas leis e regulamentos, nas instituições e no
processo político

Ênfase na competição de mercado

3. FATORES PARA O SUCESSO Eqüidade, responsabilidade e relevância política Eficiência, eficácia, satisfação do consumidor
e adaptação à mudança

4. ORIENTAÇÃO:
- valores

Interesse público, conflitos entre a burocracia e
democracia, acentua a diferença entre

o setor privado e o setor público

Preocupação com a qualidade dos serviços e com a
accountability, minimiza a diferença

entre público e privado

liderança Elites políticas e administrativas, separação entre as
esferas política e administrativa

Contratos de performance dão autonomia aos gerentes

planejamento Especificação das restrições e justificação dos custos Especificação da missão, da visão estratégica, dos
objetivos e dos resultados

5. DESENHO ORGANIZACIONAL
- estrutura

Hierarquia funcional e processo decisório centralizado Redes de equipes auto-organizáveis e processo decisório
descentralizado

tarefas Rotineiras, especializadas e formais Multitarefa e redesenhadas para focarem resultados

- tecnologia empregada no trabalho Baseada em procedimentos operacionais padrão
e em processos seqüenciais

Não-rotineira, personalizada, reengenharia baseada nos
processos, terceirização e parceria público-privada

sistema de recompensas Baseado em normas e regulamentos Incentivos baseados e dependentes do
alcance das metas planejadas

treinamento Aprendizagem das regras Desenvolvimento de habilidades

informação Baixa informatização Gestão informatizada

- administração financeira, medidas e controles Plano de despesas, modelos contábeis
baseados no regime caixa, medidas baseadas

em insumos, controles ex-ante

Centros de custos, custeamento por atividade,
medidas de desempenho baseadas em produtos

e resultados, controles ex-post

6. CULTURA V Risco mtnimo, obediência as normas e procedimentos
manutenção da ordem e da e.sVaVi\\'\dade I Gestão do risco, identificação e soiução de prob\emas,

gestão e -Aperfeiçoamento da mudança A



Na implantação de um orçamento volta-
a° para resultados, a gestão estratégica,
n° c°ntexto da nova gestão pública, é vis-
* como uma tecnologia administrativa bá-
Slca' cujos pressupostos são:

•' - Perspectiva de longo prazo, em oposi-
?a° à tradicional forma de pensar dos
ecisores públicos, que somente vêem o

Pr°cesso decisório por meio de resultados
a serem obtidos a curto prazo;~ Capacidade de responder às modifi-
CaÇões ambientais, dentro de uma concep-
Ça° sistêmica do papel do Estado. A
globalização, as inovações tecnológicas e
outros fatores compelem a Administração

"lica a dotar-se de mecanismos ágeis de
esposta às pressões ambientais;

~ O consumidor como foco de toda a
aÇão governamental. O estabelecimento de
0 jetivos estratégicos explicita, para a so-
^edade, o que esperar da Administração
Pública;

*" Avaliação dos resultados das ativida-
es governamentais, realimentando o sis-
erna sobre a eficiência, a eficácia, a
etividade e o desempenho das políticas

Publicas a fim de corrigir/modificar os pro-
8rarnas em curso. É o instrumento básico
P^a se possuir accountability; e

~ Mudança e desenvolvimento
rganizacionaI, em que os gerentes públi-0s preocupar-se-ão menos com os pro-essos e mais com os resultados39.

Nesse enfoque, um processo orçamen-
tário orientado pelos resultados dos pro-
grarnas governamentais, isto é, pelos re-
uitados que a execução deles efetivamen-te alcança, deve:

"* "prover informação sobre os impac-
0s das decisões a longo prazo, enquanto
capaz de reconhecer as diferenças entre

previsões de curto prazo, projeções de
médio prazo e perspectiva de longo prazo;

Prover informação e ser estruturado
para focar importantes permutas entre
macroobjetivos, como por exemplo, entre
investimento e consumo;

Prover informação necessária para se
fazer permutas devidamente fundamenta-
das, em diversos níveis, como por exem-
pio, entre missões e entre ferramentas para
implementá-las; e

Ser compulsório, prover controle e
accountability, e ser transparente."40

A tempestividade, a correção e a sufici-
ência das informações são fundamentais
para que o processo decisório orçamenta-
rio resulte em uma alocação de recursos
que venha a satisfazer às necessidades da
sociedade. Necessidades da sociedade atu-
ai e da sociedade futura, na medida em que
as decisões orçamentárias atuais afetam as
gerações vindouras.

A compulsoriedade é a obrigação de o
Executivo implementar e executar as deci-
soes oriundas do processo orçamentário.
Haja vista o orçamento ser uma peça con-
feccionada técnica e politicamente, com a
colaboração do Executivo e do Legislativo,
é inadmissível que arbitrariamente o Execu-
tivo venha a alterá-lo, sem prévia consulta
ao Legislativo e posterior autorização.

O orçamento deve proporcionar um con-
junto de meios claros para que se possa com-
preender o que está sendo feito com o dinhei-
ro arrecadado pelo Estado, por que está sen-
do feito e para quem está sendo feito.

Um orçamento estruturado por elemen-
tos de despesa ou por instituições não pro-
picia tais respostas, sendo melhor, portan-
to, estruturar o orçamento por missões, de
tal forma que mais facilmente se entenda o

¦uMA. Strategically oriented management and planning. [on Une]. Disponível na Internet via WWW.
URL: http://www.oecd.org/puma/management/strategic.htm. Arquivo capturado em 10/1/1999.

^ Ü- S. GENERAL ACCOUNTING OFFICE. Budget Process: Evolution and Challenges. GAO/T-
AIMD-96-129. Washington, july, 1996.
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propósito de cada ação e o impacto que a

sua execução deve ter sobre a realidade

socioeconômica, para que efetivamente se

possa avaliar as propostas orçamentárias.

Donald F. Kettl assinala que a gestão

por resultados não é simplesmente uma

questão de estabelecimento de indicado-

res de resultados, o que a reduziria a uma

gestão orientada para processos.

Gerir por resultados é, antes de tudo,
"incrementar 

a qualidade de comuni-

cação no sistema político. E a maneira por

meio da qual melhor são expressos os re-

sultados que os programas governamen-

tais produzem e, conseqüentemente, de

propiciar a tomada de melhores decisões

sobre o que deve ser feito, quanto deve

ser gasto para fazê- ——»

lo e como é que os

programas poderi-

am melhor ser exe-

cutados"41.

O orçamento por re-

sultados trata também

das questões de des-

centralização e de devo-

lução da autoridade. — 
——¦¦

A descentralização diz respeito à capaci-

dade de execução, quem exerce a atividade.

A devolução da autoridade implica ca-

pacidade de decisão, por meio da qual se

estabelece a oportunidade de se executar

determinada atividade.

Desta forma, pode existir devolução de

autoridade às instâncias inferiores de uma

organização e, ao mesmo tempo, a centrali-

zação de atividades.

Igualmente, pode ocorrer descentraliza-

ção de atividades e concentração do pro-

cesso decisório.

No orçamento por

resultados, busca-se a

descentralização das

atividades e a devolução da

autoridade

No orçamento por resultados, busca-se

a descentralização das atividades e a de-

volução da autoridade.

O ORÇAMENTO BRASILEIRO ATÉ 1999

O orçamento público

"... 
é uma lei que, entre outros aspec-

tos, exprime em termos financeiros a

alocação dos recursos públicos. Trata*

se de um instrumento de planejamento

que espelha as decisões políticas, 
esta-

belecendo as ações prioritárias para 
o

atendimento das demandas da socieda-

de, em face da escassez de recursos.

Apresenta múltiplas funções:

de 
planejamento*

contábil;

financeira; e

de controle.

As despesas, para

serem realizadas, tem

que estar autorizadas

na lei orçamentária

anual."42

Ciclo orçamentário

Quanto ao ciclo orçamentário, ele é re-

guiado por três leis:

a Lei do Plano Plurianual (PPA);

a Lei das Diretrizes Orçamentárias

(LDO); e

a Lei Orçamentária Anual (LOA).

Lei Do Plano Plurianual (PPA)

O projeto de Lei do Plano Plurianual é eD-

viado pelo Presidente da República ao Cofl'

41 KETTL, Donald F. Reinventing Government: a fifth-year report card. Brookings Institutiofl 
s

Center for Public Management, september 1998 CPM 98-1, p.62.
42 BRASIL. Ministério do Planejamento e Orçamento.Secretaria de Orçamento Federal. Instrução p"r"

elaboração da proposta orçamentária da União para 1999 - Manual Técnico de Orçamenl°

(MTO-02). Brasília: Imprensa Nacional, 1998, p. 1.
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§resso Nacional até o dia 31 de agosto do

Primeiro ano de seu mandato. O Congresso

^volve 
para a sanção até o encerramento da

^ssão legislativa (15 de dezembro).

Possui vigência de quatro anos: três

anos do mandato presidencial em curso,

m£us um ano subseqüente.

Estabelece, de forma regionalizada, as

diretrizes, 
objetivos e metas da Adminis-

tração 
Pública federal para as despesas de

CaPital 
e para as relativas aos programas

de duração continuada.

Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO)

A Lei das Diretrizes Orçamentárias tem

Seu 
projeto enviado anualmente pelo Presi-

dente da República até o dia 15 de abril e

devolvido 
para sanção até o dia 30 de junho.

Estabelece as metas e prioridades da

Administração 
Pública federal, bem como

as despesas de capital para o exercício fi-

nanceiro 
subseqüente.

Estatui as diretrizes que orientarão a ela-

fração da Lei Orçamentária Anual (LOA),

Acionando como um documento
explicitador 

das políticas públicas, e esta-
kelece 

a ligação entre o planejamento go-
Ornamental 

e os orçamentos públicos.43

Lei Orçamentária Anual (LOA)

O projeto da LOA é enviado anualmen-
te até o dia 31 de agosto e devolvido para
sanção 

presidencial até o dia 15 de dezem-
^r°- 

É com base nas autorizações da LOA
cíUe 

as despesas federais, referentes aos
P°deres 

Executivo, Legislativo e Judiciá-
r'°> são executadas.

Engloba o orçamento fiscal, o orçamen-
to de investimentos das empresas estatais
e 0 orçamento da seguridade social.

Orçamento Plurianual de Investimentos

(OPI)

No Brasil, a visão de longo prazo asso-

ciada ao planejamento governamental foi

introduzida por meio da Lei n° 4.320/64, que

estabeleceu a obrigatoriedade de elabora-

ção de um Orçamento Plurianual de Invés-

timentos (OPI), que orientaria a alocação

de recursos para um período de três anos.

Técnica do Orçamento-Programa

A utilização da técnica do orçamento-

programa foi consagrada mediante a publi-

cação do Decreto-Lei n° 200/67, cujo artigo

16 fixava:
"A 

ação planejada do Estado, quer

na manutenção de suas atividades, quer

na execução de seus projetos, materiali-

za-se através do orçamento, que é o ins-

trumento de que dispõe o Poder Públi-

co para expressar, em determinado perí-

odo de tempo, o seu programa de ação,

discriminando a origem e o montante de

recursos a serem arrecadados, bem

como dispêndios a serem efetuados."44

Classificação Funcional-Programática

Possuiu especial importância na

implementação da técnica de orçamento-

programa no Brasil a edição da Portaria na

9, do Ministro de Estado de Planejamento

e Coordenação Geral, de 28 de janeiro de

1974, que instituiu a classificação funcio-

nal-programática.

Esta classificação pretendia estabelecer

a vinculação entre planejamento e orçamen-

to, entre objetivos e dotações orçamentá-

rias, possuindo dois propósitos principais:

^ SANCHES, Oswaldo Maldonado. 
"Processo 

orçamentário federal: problemas, causas e indicativos de

soluções". Revista de Administração Pública. Rio de Janeiro, 29(3): 122-56; jul./set. 1995.
44 BRASIL. Decreto-Lei n" 200/61.
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proporcionar informações quanto ao des-

tino dos recursos orçamentários, agrupadas

em áreas mais ou menos homogêneas; e

fornecer uma estrutura programática para

o planejamento das ações governamentais.

A classificação funcional-programática

teve por finalidade 
"dar 

apoio definitivo à

programação, requisito fundamental da téc-

nica do orçamento-programa"45. Por meio

dela, intentava-se conciliar a classificação

por funções, instituída pela Lei 4.320/64, e

a classificação programática, voltada para

produtos, base da técnica de orçamento-

programa.

Após a sua introdu-

ção, o sistema orça-

mentário governamen-

tal podia ser visuali-

zado como sendo

tridimensional46:

A 
pergunta 

"quem

vai fazer?" seria res-

pondida pela classifica-

ção institucional, refle-

tindo a estrutura

organizacional na qual

está inserido o sistema

orçamentário.

"Com 
quanto fa-

zer?" traduziria a dimensão econômica da

programação orçamentária, e é dada pela

classificação econômica e por elemento de

despesa, representando os recursos que

serão necessários para a execução da ação

governamental.
-Os objetivos seriam propiciados pela

classificação funcional-programática, ao

se responder a pergunta 
"O 

que vai se

fazer?".

A recente criação do

Ministério do

Planejamento, Orçamento

e Gestão - MPOG marca a

reunião do planejamento,

do orçamento, da avaliação

e da gestão governamental

sob um mesmo titular

Níveis de agregação

A classificação funcional-programática

possuía quatro níveis de agregação:

função;

programa;

subprograma; e

projeto/atividade.

A função representava o maior nível de

agregação, por meio do qual o Governo vi-

sava a alcançar um determinado objetivo

nacional, em uma determinada área de atu-

ação. As funções desdobravam-se em pr0"

gramas, que eram a integração entre o pla"

nejamento governa-

mental e o orçamento.

Os programas 
re-

presentavam os meios

e instrumentos de

ação, organicamente

articulados para 
°

cumprimento das fun-

ções, constituindo os

produtos finais da

ação governamental-

Os subprogramas

eram os desdobramen-

tos dos programas.

Logo, a classifica-

ção funcional-programática era composta

por:
"Um rol de funções, representando

objetivos mais gerais: o maior nível de agre-

gação das ações, de modo a refletir as atfi-

buições permanentes do Governo.

Um rol de programas, representando

produtos concretos. São os meios e ins-

trumentos de ações organicamente articu-

lados para o cumprimento das funções. Uma

45 AMADO, Antonio Augusto Oliveira. 
"A 

classificação funcional-programática como instrumento de

programação orçamentária". Revista Associação Brasileira de Orçamento Público, 15(2): 70-75'

mai./ago. 1982, p. 72.

46 TRISTÃO, Gilberto. 
"Classificação 

funcional-programática: enfoque tridimensional". Revista Asso-

ciação Brasileira de Orçamento Público, 15(2): 77-88, mai./ago. 1982.
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função 
se concretiza pela contribuição de

vári°s 
programas.

~ Um rol de subprogramas, representando

Produtos e ações parciais dos programas."47
Os subprogramas eram subdivididos em

Pr°jetos e atividades, expressando o conjun-
to de ações cujo propósito era tornar reais os
°tyetivos 

dos subprogramas e programas.

As definições de projeto e atividade

eram, respectivamente:
"Projeto 

é o conjunto de operações

limitadas no tempo, das quais, normal-

mente, resultam produtos quantificáveis
física e financeiramente, que concorrem

Para a expansão ou para o aperfeiçoa-

mento da ação governamental."
"Atividade 

é o conjunto de opera-

Ções que se realizam de modo contínuo

e que concorrem para a manutenção da

aÇão do Governo."48

Resumidamente, funções eram as áreas de
atuação 

governamental; programas e
Subprogramas 

expressavam os objetivos pro-
P°stos 

para a atuação governamental; e os

Pr°jetos e as atividades eram os meios através
dos 

quais os objetivos seriam alcançados.

Mítica 
ao Orçamento Brasileiro até 1999

Todavia, a classificação funcional-

Pr°gramática não propiciou o surgimento
c'e uma 

prática orçamentária congruente
Co,Tl 

a técnica do orçamento-programa.

A classificação por funções sobrepu-

jou a classificação programática: 
"Na

verdade, [a classificação funcional-

programática] passou a significar um

aglomerado de 
"caixas" 

onde as ações

são agrupadas, sem maiores preocupa-

ções com o tipo da transação que está

sendo classificada."49

Isto, por ocasião do planejamento das

ações governamentais, implicou o

distanciamento entre dispêndios governa-

mentais e produtos ofertados à sociedade.

Enfim, planejamento deficiente e

inexistência de accountability.

O NOVO MODELO

ORÇAMENTÁRIO BRASILEIRO

Ao analisar o processo orçamentário

brasileiro, Oswaldo Maldonado Sanches50

apontou como uma de suas deficiências a

reduzida capacidade de acompanhamento

e controle, fazendo-se necessária a

implementação de medidas que permitis-

sem a avaliação do desempenho das ativi-

dades públicas com o propósito de melhor

orientar a alocação dos recursos orçamen-

tários. Por outro lado, a falta de transpa-

rência na utilização das atuais classifica-

ções, para o público em geral, torna a peça

orçamentária inteligível somente para téc-

nicos experientes no tema, o que a distan-

cia da sociedade51.

^ BRASIL. Ministério do Planejamento e Orçamento. Secretaria de Orçamento Federal. Projeto de Lei

Orçamentária para 1999 - resumo. Brasília : SOF/DEGIN/CGCON, 1998.
BRASIL. Ministério do Orçamento e Gestão. Secretaria de Orçamento Federal. Instrução para
elaboração da proposta orçamentária da União para 2000; Manual Técnico de Orçamento

(MTO-02). Brasília: Imprensa Nacional, 1999, p.32.
® Ibidem, 

p. 12.
u SANCHES. Oswaldo Maldonado. 

"Processo 
orçamentário federal: problemas, causas e indicativos de

soluções". Revista de Administração Pública. Rio de Janeiro, 29(3): 122-56, jul./set. 1995.
BRASIL. Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados (COFF).

Sinopse da Execução Orçamentária. Ano I, edição pioneira, junho de 1998. [on line] Disponível

na Internet via WWW. URL: ? HYPERLINK http://www.camara.gov.br/orcament/sinl_01.htm

DD http://www.camara.gov.br/orcament/sinl 01 .htm. Arquivo capturado em 12/04/1999.
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O Decreto n- 2.829/98

Entretanto, houve esforços em busca

da otimização das práticas orçamentárias.

O documento que assinala esta mudan-

ça não possuiu repercussão adequada a sua

importância, sendo classificado por Márcio

Moreira Alves como 
"novidade 

invisível"52.

Novidade, pois significa a introdução, no

processo orçamentário federal, de experiên-

cias comprovadamente positivas obtidas no

programa governamental Brasil em Ação53;

invisível, pois sua pu- 

blicação passou desa-

percebida, não susci-

tando, aparentemente,

protestos por parte da

classe política que vê

o processo orçamentá-

rio de forma clientelista

e paroquial, e que

inexoravelmente terá,

no futuro, a sua atua- ^

ção prejudicada no

processo orçamentário.

O documento em questão é o Decreto

n° 2.829/98, que fixa normas para a elabora-

ção do próximo Plano Plurianual (2000 a

2003) e orçamentos pertinentes.

Neste Decreto, busca-se consolidar as

experiências positivas geradas no Brasil em

Ação, que pode ser considerado o marco

inicial da prática de orçamentos por resul-

tados no Brasil54, assim como as experiên-

cias advindas de reformas orçamentárias

empreendidas por outros países, baseadas

A preocupação com o

desempenho, com o

alcance de resultados e

com a questão da

accountability é a nota

distintiva do Decreto

na gestão por resultados e na avaliação d°

desempenho.

O Decreto introduz diversas inovações

salutares no processo de planejamento 
e

orçamento governamentais.

Uma delas é que o programa governa'

mental que tenha por propósito uma aça°

finalística, isto é, que almeje a prestação 
de

serviços e o fornecimento de bens direta-

mente à sociedade, passa a ter um únic°

gerente. Este será o responsável pelo 
seu

controle, independentemente de a execuça0

dos projetos e das atx-

vidades que integrei

o programa serem rea-

lizados por várias uni-

dades ou órgãos.

Somente esta dire-

triz já incrementará so-

bremaneira a

accountability na ge'

rência do programa-

 bem como diminuirá 
a

possibilidade de inter-

venção política de má qualidade.

O artigo 2- estabelece que cada progra-

ma deverá ter:

II - "objetivo;

III-órgão responsável;

IV- valor global;

V - 
prazo de conclusão;

VI- fonte de financiamento;

VII - indicador que quantifique a situa-

ção que tenha o programa por fim modificar'

VIII - metas correspondentes aos bense

serviços necessários para atingir o objetivo-

52 ALVES, Márcio Moreira. 
"Novidade 

invisível". O Globo, 1/11/98, p. 4.

53 Segundo o MPOG (DHYPERLINK 
"http://www.mpo.gov. 

br"nn http://www.mpo.gov.br). 
"o Pr°"

grama Brasil em Ação foi lançado em 1996, visando a promover o desenvolvimento sustentável d"

País nas próximas décadas. É um conjunto de programas e empreendimentos nas áreas de inft4'

estrutura e desenvolvimento social, estrategicamente escolhidos pela capacidade de alavancar 'n'

vestimentos produtivos e reduzir desigualdades regionais e sociais". Outras informações podem 
sef

obtidas no referido site.

54 KANDIR, Antônio. 
"A 

recuperação da capacidade estratégica de planejamento e ação do Estado: 
3

experiência do Brasil em Ação". Parcerias Estratégicas, 1(4): 27-38, dez./1997.
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K-ações não integrantes do Orçamen-
to Geral da União necessárias à consecu-

Ção do objetivo; e

X - regionalização das metas por estado."55

A preocupação com o desempenho, com
0 alcance de resultados e com a questão
c'a accountability é a nota distintiva do

decreto, 
o qual dispõe que todo o progra-

1113 de ação continuada deverá ter metas de

Produtividade e de qualidade, devendo
esta última ser medida por meio de instru-

bentos 
que captem a percepção da socie-

dade em relação ao programa.
Os resultados alcançados deverão ser

avaliados 
anualmente, comparando-se os

resultados 
obtidos com os objetivos de-

tarados 
e as metas estabelecidas.

O planejamento es-
tratégico 

da ação go- 

~~~~

Vernamental 
deverá

Ser subsidiado 
por es-

sas avaliações.

4 Portaria n" 117/98

O vínculo entre

planejamento 
e orçamento

realiza-se por meio do

programa

Em seqüência à pu-
blicação 

do referido Decreto, houve a edi-

Ção da Portaria ne 117/98, que extinguiu a

Massificação 
funcional-programática, ins-

tituída 
pela Portaria n2 9/74. Esta, conforme

•interiormente 
exposto, não foi capaz de tra-

2er ao plano concreto a vinculação entre

Planejamento e orçamento: na prática, a

Matriz de classificação não funcionou, per-
^anecendo as áreas de atuação do Gover-
n° 

(funções) desvinculadas dos objetivos
^a ação 

governamental (programas), o que
lrnpedia 

a implementação de uma gestão
v°ltada 

para o alcance de resultados.

Não houve uma ruptura total com a cias-

sifícação anterior: permanece a classifica-

ção funcional que, 
"composta 

de um rol de

funções e subfunções prefixadas, servirá

como agregador dos gastos públicos por

área de ação governamental, nas três esfe-

ras. Trata-se de uma classificação indepen-

dente dos programas"56.

Em razão de sua adoção ser obrigatória

para todas as esferas de governo, ela pos-

sibilitará que os gastos públicos sejam apre-

sentados de forma consolidada.

Estruturas programáticas

A classificação programática não mais

existe: agora há estruturas programáticas,

que são concebidas
 

de acordo com o obje-

tivo a ser alcançado e

com o nível organi-

zacional, e em conso-

nância com o Plano

Plurianual.

O programa passa~a 
ser definido como o

"instrumento 
de organização da atuação

governamental. Articula um conjunto de

ações que concorrem para um objetivo co-

mum preestabelecido, mensurado por indi-

cadores estabelecidos no plano plurianual,

visando à solução de um problema ou ao

atendimento de uma necessidade ou de-

manda da sociedade"57.

Passam a existir os seguintes tipos de

programas:
- Programas finalísticos - 

produzem

bens e serviços ofertados diretamente à

sociedade;

BRASIL. Presidência da República. Decreto n° 2.829, de 29/10/1998. Diário Oficial da União.

Brasília: Imprensa Nacional, n°208, 30/10/1998, p. 9-10.
^6 BRASIL. Ministério do Orçamento e Gestão. Secretaria de Orçamento Federal. Instrução para

elaboração da proposta orçamentária da União para 2000; Manual Técnico de Orçamento

(MTO-02). Op. cit., p. 14.
Ibidem, p. 39.
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Programas de gestão das políticas

públicas 
- 

por meio deles são explicitadas

as ações específicas de gestão governa-

mental, tais como planejamento, orçamen-

to, controle interno etc.;

Programas de serviços ao Estado -

produzem bens e serviços ofertados dire-

tamente ao Estado, por instituições cria-

das para este fim específico; e

Programa de apoio administrativo -

provêem meios administrativos para que

os programas finalísticos sejam

implementados.

O vínculo entre planejamento e orçamen-

to realiza-se por meio do programa.

O detalhamento do orçamento inicia-se com

o programa. Desta maneira, os órgãos dos es-

calões inferiores da estrutura governamental

possuem suas atividades ligadas aos objeti-

vos do planejamento governamental.

O Plano Plurianual, documento básico

do planejamento, é detalhado até o nível

de programa.

Os produtos das ações governamentais,

neste novo enfoque orçamentário, assu-

mem especial relevância, pois por meio de-

les é que os impactos dos programas po-

derão ser avaliados.

Há que se lembrar que o orçamento ba-

seado em resultados é uma evolução do

orçamento-programa e que esta técnica

implica projetos e atividades expressos em

termos de produtos.

As novas definições de projeto e ativi-

dade são:

"Projeto: é um instrumento de progra-

mação para alcançar o objetivo de um pro-

grama, envolvendo um conjunto de opera-

ções, que se realizam num período limitado

de tempo, das quais resulta um produto

que concorre para a expansão ou o aperfel"

çoamento da ação de governo.
- Atividade: é um instrumento de pr°"

gramação para alcançar o objetivo de um

programa, envolvendo um conjunto 
de

operações que se realizam de modo conti-

nuo e permanente, das quais resulta ufl1

produto necessário à manutenção da aça°

de governo."58

Anteriormente, o ponto de partida 
do

planejamento era a função (área de atua-

ção governamental), que era desdobrada

em subfunção, programa, projetos e ativi*

dades, ou seja, de área para problema 
a sef

resolvido. Era um erro, pois há casos ^

que a solução envolve diversas áreas de

atuação governamental.

No novo modelo, parte-se da realidade

problematizada, e em razão dela são formu-

lados os programas. A classificação ^

termos de função passa a ser a etapa fina'

do processo de planejamento.

A Implementação do Novo Modelo

Assinale-se que as lições de David

Osborn e Ted Glaeber59 quanto à necessi-

dade da adoção de um orçamento baseado

foram assimiladas pelo Governo Federal-

No seu discurso de posse no extinto

Ministério de Orçamento e Gestão, profe11'

do em 4/1999, assim se expressou Pedi-0

Parente:
"Os 

resultados pretendidos com 
a

ação do governo muitas vezes não sao

sequer definidos, quanto mais avaliados-

Programas que já se tornaram desneces-

sários são mantidos por absoluta inef'

cia. Quando ocorrem crises fiscais, e111

58 Ibidem, p. 49.

59 OSBORN, David e GAEBLER, Ted. Reinventando o governo. Brasília: Editora MH Comunicação.

1994. Segundo estes autores, o governo, na nova ambiência Estado-sociedade, possuiria dez carac-

terísticas básicas: governo catalisador (navegar ao invés de remar); pertencente à comunidade

orientado por missões; governo de resultados; focado em clientes; empreendedor; governo preve"'

tivo; descentralizado e governo voltado para o mercado.
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geral os cortes são feitos de forma álea-
tória, sem levar em conta os resultados
de cada programa para a sociedade. (...)
"°je, os orçamentos estimulam o des-
Perdício: se não gastar toda a dotação,
°s gestores perdem o saldo, e recebem
menos no ano seguinte. (...) Os gastos
com pessoal não estão sob o controle
do gestor, e são as- 
sumidos como
irredutíveis."60
F- perfeita a análi-

* da falência do mo-
delo burocrático de
Planejamento e orça-
mento, que não per-¦we a democratiza-
Çao da relação socie-
dade-Estado, 

posto
1Ue nele • não está
mserto o conceito de
accountability gover-lamentai - os progra-mas assumem vida
Própria, desligando-se
da realidade para que°ram originalmente
criados. ^=^^i^^=^

São programas quec°ntrolam detalhadamente os processosnele desenvolvidos, entretanto incapazes
e Propiciar a avaliação dos seus impac-

t0s> assim como de atender às mudanças
ambientais.

Em geral os cortes são
feitos de forma aleatória,

sem levar em conta os
resultados de cada
programa para a

sociedade. (...) Hoje, os
orçamentos estimulam o

desperdício: se não gastar
toda a dotação, os gestores
perdem o saldo, e recebem

menos no ano seguinte
Pedro Parente

A adoção do orçamento orientado por
resultados modifica esta situação, vincu-
lando as dotações orçamentárias a metas a
serem atingidas e propiciando flexibilidade
aos gestores.

O papel do Legislativo no processo
também é fortalecido, uma vez que pas-
sa a discutir questões substantivas rela-

 tivas ao planejamen-
to e ao orçamento
governamental, isto é,
quais os impactos
que devem ser busca-
dos por meio da utili-
zação dos recursos
dos contribuintes.

A recente criação do
Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e
Gestão -MPOG6' mar-
ca a reunião do plane-
jamento, do orçamento,
da avaliação e da ges-
tão governamental sob
um mesmo titular. Uma
possível causa desta
modificação é a neces-

^^^^—^^^^~ sidade de o Governo
maximizar o resultado

de suas ações, buscando conciliar estabili-
dade e desenvolvimento econômico.

O atual titular da pasta do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão fala em
"revolucionar os métodos de gestão do

™ PARENTE, Pedro. Discurso de posse no extinto Ministério de Orçamento e Gestão, proferido em 6/
4/1999. [on Une]. Disponível na Internet via WWW. URL: 3 HYPERLINK Http://www.mpo.gov.br

3Q Http://www.mpo.gov.br. Arquivo capturado em 10/8/1999.
Nos últimos dois anos, o Ministério responsável pelo orçamento federal possuiu três denominações

diferentes, com atribuições igualmente diversas. Inicialmente, com a reforma administrativa reali-
zada no primeiro governo Fernando Henrique, a antiga Secretaria de Planejamento, Orçamento e
Coordenação da Presidência da República - SEPLAN foi transformada no Ministério do Planeja-
mento e Orçamento - MPO, consoante o disposto na Lei n" 8.948/94. Por meio da Medida
Provisória n° 1.795, de 1/1/1999, foi transformado em Ministério do Orçamento e Gestão - MOG.
Esta mesma MP criou a Secretaria Especial de Planejamento e Avaliação. Por fim, em 10/6/1999,
a MP 1.799-6 extinguiu o órgão especial de planejamento, criando o Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão - MPOG.

&MB2' T/2002 183



Estado para atingir o objetivo de fazer mais

e melhor com menos recursos"62.

O enfeixamento das atividades de pia-

nejamento, de orçamento e de gestão em

uma só pasta 
"teve 

como objetivo justa-

mente colocar em uma única pasta os re-

cursos e instrumentos estratégicos capa-

zes de permitir a melhoria da qualidade do

gasto público. Não há como dissociar pia-

nejamento e orçamento de práticas e avali-

ação permanente da gestão pública"63.

"Avança 
Brasil"

Neste contexto foi

elaborado o Plano

Plurianual (2000-

2003), que recebeu o

nome de 
"Avança 

Bra-

sil", cujas principais

características são:

a designação de

um gerente para cada

programa, que será o

responsável pelo alcance das metas

estabelecidas;

indicadores 
predefinidos para a avali-

ação dos resultados obtidos por meio da

execução dos programas, propiciando o

controle por parte da sociedade

(.accountability); e

foco em atividades cujos impactos

maximizem o desenvolvimento econômico

e social.

Em sua elaboração, foram persegui-

dos vários objetivos, dentre os quais

são salientados:

Não há como dissociar

planejamento e orçamento

de práticas e avaliação

permanente da gestão

pública

o de-

ial

"organizar em programas 
- segundo 

o

melhor equilíbrio entre custo, qualidade 
e

prazo 
- todas as ações do Governo Fede-

ral que resultem em bens ou serviços para

atendimento de demandas da sociedade,

assegurar 
que os programas estejam

alinhados com a Orientação Estratégica do

Governo e compatíveis com a previsão 
de

disponibilidade de recursos;

proporcionar a alocação de recursos

nos orçamentos anuais de modo compatl"

vel com os objetivos e diretrizes estabele-

cidos no Plano e com o desempenho obti-

do na execução dos

programas;
melhorar

sempenho gerenc

da Administração

Pública, tendo com°

elemento básico 
a

definição de respon-

sabilidade por custos

e resultados;

permitir a avalia'

ção, pelos gerentes, do desempenho dos

programas em relação aos objetivos e me"

tas especificados no Plano;

oferecer elementos para que as ações

de controle interno e externo possam 
rela-

cionar a execução física e financeira dos

programas aos resultados da atuação do

governo; e

dar maior transparência à aplicação de

recursos públicos e aos resultados obtidos.

O planejamento e o orçamento federal,

neste novo modelo de gestão, possuem 
a

seguinte lógica de concepção:

62 TAVARES, Martus. Discurso de posse proferido em 11/6/1999 [on line]. Disponível na Internet via

WWW. URL: ? HYPERLINK Http://www.mpo.gov.brd7 Http://www.mpo.gov.br. Arquivo captu'

rado em 10/8/1999.

63 lbidem.

64 BRASIL. Ministério do Planejamento e Orçamento.Secretaria de Orçamento Federal. Projeto de L*1

Orçamentária para 1999 - resumo. Op. cit., p. 2.
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VISÃO

ESTRATÉGICA
FOCO

PROGRAMAS

TRANSPARÊNCIA PARA A

ALOCAÇÃO DE RECURSOS

PARA A OBTENÇÃO DE

RESULTADOS

GESTAO
ACCOUNTAB1LITY

POR RESULTADOS

A visão estratégica da ação governa-
"tentai 

está direcionada para a resolução
d°s 

problemas enfrentados pela socieda-
de; 'ogo, a resolução de problemas é o ob-

Jetlvo de todo o esforço de planejamento.
A elaboração dos programas é delimita-

da 
Pelos objetivos governamentais, ou seja,

Pelos 
problemas a serem resolvidos. De-

Vem 
ser detalhados em projetos e ativida-

des de tal forma que seja possível avaliar
°s resultados de sua execução e os custos
envolvidos.

Os 
produtos da ação governamental

('evem 
ser geridos de maneira a promover

a Qccountability, isto é, a responsabiliza-

?a° 
por custos e resultados.

Características do novo modelo

orçamentário

Em suma, o novo modelo orçamentá-

rio brasileiro, pautado na gestão por

resultados, passa a exibir as seguintes

características:
"a) 

Visão estratégica, com estabeleci-

mento de objetivos;

b) Identificação dos problemas a en-

frentar ou oportunidades a aproveitar,

objetivando tornar realidade essa visão

estratégica;

c) Concepção dos programas que de-

verão ser implementados, com vistas a atin-

gir os objetivos que implicarão a solução
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dos problemas ou aproveitamento das

oportunidades;

d) Especificação das diferentes ações

do programa, com identificação dos respec-

tivos produtos, que darão origem, quando

couber, aos projetos e atividades;

e) Atribuição de indicadores aos obje-

tivos, e aos produtos, metas."65

& CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<ADMINISTRAÇÃO> / Orçamento /; Orçamento brasileiro;

A PRESIDÊNCIA DAS REFEIÇÕES A BORDO

As refeições de oficiais são presididas pelo imediato ou, na

sua ausência, pelo oficial mais antigo presente, o qual convida os

demais a sentarem-se à mesa.

Após iniciada uma refeição, qualquer pessoa que deseje sen-

tar-se à mesa, ou dela retirar-se, deve pedir permissão a quem a

estiver presidindo. A cortesia naval dita que ninguém deve retirar-se

da mesa antes do imediato ou do oficial mais antigo presente.

As refeições dos suboficiais e sargentos são presididas pelo

mestre do navio. Compete ao mestre d'armas presidir as refeições

dos cabos e marinheiros.

65 BRASIL. Ministério do Orçamento e Gestão. Secretaria de Orçamento Federal. Instrução para
elaboração da proposta orçamentária da União para 2000 - Manual Técnico de Orçament0

(MTO-02). Op. cit., p. 12. Grifos no original.
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